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ESCLARECIMENTOS PE 117/2021- FRESENIUS MEDICAL CARE LTDA

Clara Bonato <clara.bonato@fmc-ag.com>
Ter, 28/09/2021 17:03
Para:  CX - COMPRAS MATERIAIS <compras.materiais@igesdf.org.br>

Ao

INSTITUTO DE GESTÃO ESTRATÉGICA DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL - IGESDF

Prezados Senhores, boa tarde!

Visando participação no Pregão Eletrônico 117/2021, vimos, por meio deste, solicitar os seguintes
esclarecimentos:

Em relação ao item 8.1.3., “h”, no qual exige a comprovação de fornecimento de no mínimo 31 (trinta e uma)
máquinas de hemodiálise a outros hospitais, públicos ou particulares, gostaríamos de confirmar se seria
aceito somatório de atestados para compor o referido quantitativo?
 
Nesse contexto, vale ressaltar que o TCU decidiu em sede do Acórdão n.º 1865/2012-Plenário:
 

“4. É indevida a proibição de somatório de atestados, para efeito de
comprovação de qualificação técnico-operacional, quando a aptidão da
licitante puder ser satisfatoriamente demonstrada por mais de um atestado”
TCU - Acórdão n.º 1865/2012-Plenário

 
Portanto, objetivando o cumprimento dos princípio da legalidade e a ampliação de empresas participantes,
solicitamos que seja aceito o somatório de atestados para fins de comprovação técnica.  
 
Desde já, agradecemos a atenção.
Atenciosamente,
Clara Bonato
Licitações e Contratos
 
Fresenius Medical Care Ltda – Brasil
Avenida das Américas, 3443 – Bloco 4 – 3º andar
22.631-003 – Rio de Janeiro – RJ
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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO / ILUSTRE AUTORIDADE DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO DO 

INSTITUTO DE GESTÃO ESTRATÉGICA DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL - IGESDF 

 

 

 

 

EDITAL ATO CONVOCATÓRIO Nº 117/2021 

Ato Convocatório n.º 75/2021 - IGESDF/UCAD/SUCAD/GCOMP/NUCCD 

 

 

 

FRESENIUS MEDICAL CARE LTDA (“FRESENIUS” ou “impugnante”), pessoa jurídica de direito 

privado, com sede na Rua Amoreira, 891, Jardim Roseira, Jaguariúna/SP, CEP 13917-472, 

regularmente inscrita no CNPJ/MF sob o nº 01.440.590/0001-36, neste ato representado através da 

procuração acostada, vem, tempestivamente, à presença de Vossas Senhorias, apresentar 

 

 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL  

 

 

Antes de apresentar a presente impugnação, faz-se importante frisar que a FRESENIUS tem 

compromisso explícito quanto a excelência nos cuidados ao paciente renal. Os nossos esforços estão 

voltados para oferecer ao paciente segurança e qualidade na área de diálise. 

               O fato é que o edital é omisso em relação à comprovação de habilitação técnica através de 

atestado de capacidade técnica, restringindo a ampla competitividade do certame e ferindo os 

princípios da legalidade, isonomia e competitividade, o que é inquestionavelmente contra os 

princípios mais caros que regem as licitações públicas, como a seguir se demonstrará: 

 

I– DA OMISSÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO TÉCNICA:  

 

A) QUANTO A OMISSÃO ACERCA DE ACEITAÇÃO DE SOMATÓRIO DE ATESTADOS DE 

CAPACIDADE TÉCNICA (Item 8.1.3., “h” do Termo de Referência) 

 

“8.1.3. Referentes à Habilitação Técnica: 

(...) 

h) Comprovação de fornecimento de no mínimo 31 (trinta e uma) 

máquinas de hemodiálise a outros hospitais, públicos ou particulares.” 
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Considerando que o Edital e seus anexos devem possuir determinações de caráter objetivo, 

de modo a não compelir ao erro os licitantes, e que deve ser um instrumento submetido e de 

acordo com ordenamento jurídico, observou-se que o ato convocatório não se encontra em 

conformidade com a legislação vigente.  

  

Há de se considerar que o objeto do presente certame é de aquisição de bens, sendo então 

considerando como de natureza comum, conforme disposto no parágrafo único, do artigo 1º, da Lei 

nº 10.520/2002, in verbis: 

 

“Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para fins e 

efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e 

qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital por meio de 

especificações usuais no mercado.” (Grifos nossos). 

 

É importante ressaltar que o termo “comum” não significa que o objeto é destituído de 

sofisticação, mas sim que se trata daqueles para cuja aquisição satisfatória não se fazem necessárias 

investigações ou cláusulas mais profundas. 

 

Acerca desse tema, MARÇAL JUSTEN FILHO, na Obra “Pregão – Comentários à legislação do 

pregão comum e eletrônico” Ed. Dialética, São Paulo, 2002, às págs. 20, leciona: 

 

“Em última análise, bem ou serviço “comum”, para fins da adoção de 

pregão, é aquele que pode ser adquirido no mercado sem maior 

dificuldade, nem demanda maior investigação acerca do fornecedor.  

(...) 

"Enfim, são comuns os objetos padronizados, aqueles que têm um 

perfil qualitativo definido e conhecido no mercado.” (Grifos nossos). 

 

Ante o exposto, em razão da natureza do objeto, o instrumento convocatório deveria ter 

previsto o somatório de atestados para fins de comprovação de habilitação técnica. Nesse sentido, o 

Tribunal de Contas da União decidiu através do Acórdão n.º 1865/2012-Plenário: 

 

“4. É indevida a proibição de somatório de atestados, para efeito de 

comprovação de qualificação técnico-operacional, quando a aptidão 

da licitante puder ser satisfatoriamente demonstrada por mais de um 

atestado” 
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Portanto, resta claro que o Termo de Referência deve ser modificado, de modo que permita 

a adição de diversos atestados para atingimento do quantitativo de 31 equipamentos, a fim de 

sanar a omissão apontada. É importante ressaltar que a inobservância do erro poderá comprometer 

a escolha da proposta mais vantajosa, uma vez que prejudica a ampla participação de empresas no 

certame, além de ferir o princípio da legalidade e isonomia, maculando assim o certame. Além disso, 

em virtude da lacuna presente no instrumento convocatório, esta Comissão poderia decidir 

discricionariamente por dois resultados distintos, prejudicando assim a isonomia e impedindo uma 

competição justa, isto é, em iguais condições a todos os participantes.  

  

II – DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS DE DIREITO  

 

2.1 DA PLENA EXEQUIBILIDADE DO OBJETO DO CONTRATO 

 O artigo 37, XXI da Constituição da República dispõe que:  

 

Art. 37, XXI: Ressalvados os casos especificados na legislação, as 

obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante 

processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a 

todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigação de 

pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos 

da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica 

e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 

obrigações. (grifos) 

 

A norma é de sede constitucional e estabelece que o Administrador Público, ao promover 

procedimentos de licitação para a contratação de obras, serviços, compras e alienações, somente 

poderá exigir dos licitantes em edital aquelas qualificações técnicas e operacionais que sejam 

estritamente indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações, sob pena de violação ao 

princípio da igualdade.  

 

Por isso, o Administrador Público é omisso ao deixar prever aceitação de somatório de 

atestados de capacidade técnica, de maneira que violou o ordenamento jurídico, de forma que 

impediu à impugnante sua participação no certame, mesmo sendo plenamente capaz de executar, 

com perfeição, as obrigações objeto do presente certame sem que essas condições estejam 

preenchidas.  

 

Logo, a omissão ora impugnada do edital deve ser sanada, uma vez que é indispensável a 

lisura do processo licitatório, sob pena de manutenção da inconstitucionalidade e ilegalidade do ato. 
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2.2 DA VIOLAÇÃO DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS 

Art. 30.  A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: 

(…) 

§1º –  A comprovação de aptidão referida no inciso II do “caput” deste 

artigo, no caso das licitações pertinentes a obras e serviços, será feita 

por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado, devidamente registrados nas entidades profissionais 

competentes, limitadas as exigências a: 

I – capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de 

possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da 

proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente 

reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de 

responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de 

características semelhantes, limitadas estas exclusivamente às 

parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da 

licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou prazos 

máximos; 

(…) 

§2º – As parcelas de maior relevância técnica e de valor significativo, 

mencionadas no parágrafo anterior, serão definidas no instrumento 

convocatório. 

(…) 

§3º – Será sempre admitida a comprovação de aptidão através de 

certidões ou atestados de obras ou serviços similares de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior. 

(…) 

§5º – É vedada a exigência de comprovação de atividade ou de 

aptidão com limitações de tempo ou de época ou ainda em locais 

específicos, ou quaisquer outras não previstas nesta Lei, que inibam 

a participação na licitação. 

 

Conforme amplamente demonstrado, a impugnante trata-se de empresa com plena 

capacidade técnica e financeira, nas exatas condições exigidas pelo objeto da licitação. Desta feita, 

concluiu-se a ausência da prerrogativa do somatório de atestados viola as normas constitucionais e 

legais, acarretando a nulidade dos itens mencionados e o consequente dever de retificação do edital 

por parte do administrador público. 

 

Solicitação de esclarecimentos - FREESENIUS (70955208)         SEI 04016-00031664/2019-11 / pg. 5



 

Fresenius Medical Care Ltda.__________________________________________________________ 
Fábrica: Rua Amoreira, 891, Jardim Roseira, Jaguariúna/SP, CEP 13917-472 
SAC 0800 01234 34 – www.freseniusmedicalcare.com.br 
 

2.2.1 DO PRINCÍPIO DA IGUALDADE 

Determina o já mencionado artigo 37, XXI da Constituição que: 

Art. 37, XXI: Ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e 

alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade 

de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigação de 

pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 

permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 

cumprimento das obrigações. (grifos) 

 

O dispositivo preconiza, em sede constitucional, o princípio da igualdade ou isonomia no 

âmbito dos procedimentos licitatórios. O princípio é decorrência direta do direito fundamental à 

igualdade elencado no artigo 5º da Constituição da República e estabelece que, em igualdade de 

condições jurídicas, o Estado deverá dispensar o mesmo tratamento aos seus administrados, sem 

estabelecer entre eles quaisquer preferências ou privilégios. 

 

O princípio tem direta correlação com os princípios da impessoalidade e da moralidade que 

regem toda a Administração Pública e estão elencados no artigo 37, caput, da Constituição. 

 

Isso porque, ao dispensar tratamento desigual entre um administrado e outro, seja 

oferecendo vantagens apenas a uns, seja impondo restrições excessivas apenas a outros, a 

Administração acaba por favorecer um em detrimento do outro, violando a impessoalidade no 

tratamento da coisa pública e, portanto, agindo de forma imoral, ou seja, fora dos preceitos éticos. 

 

O que omissão ora impugnada do Edital fez, foi estabelecer excessiva obrigação a 

impugnante, sem que isso proporcione qualquer vantagem à Administração Pública, o que a torna 

desproporcional. E consequência inexorável foi a criação de vantagens a poucos e determinados 

licitantes, sem qualquer permissivo legal. 

 

Portanto, a omissão ora impugnada no presente recurso viola frontalmente o princípio da 

igualdade elencado nos artigos 5º e 37, XXI, ambos da Constituição da República e os princípios da 

impessoalidade e moralidade, ambos positivados no artigo 37, caput, da Constituição, devendo, 

pois, ser retificados. 
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2.2.2 DO PRINCÍPIO DA COMPETITIVIDADE 

Além dos aspectos legais acima consignados, a ora Impugnante registra ainda que a omissão 

ora contestada viola o princípio da igualdade porque proporciona vantagem a poucos e 

determinados licitantes e obrigação desproporcional e dispensável a outros. 

 

Ciente dos perigos da violação do princípio da igualdade também para o interesse público, 

houve por bem o legislador pátrio positivar o dever para o agente público de não proporcionar, nos 

atos convocatórios, preferências e distinções a uns ou a outros licitantes. O artigo 3º, §1º, da Lei 

8666/93 dispõe que: 

 

Artigo 3º, §1º:  

É vedado aos agentes públicos: 

I – Admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que 

comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nos casos de 

sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou distinções em razão da 

naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância 

impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato, ressalvado o disposto nos 

§§ 5º a 12 deste artigo e no art. 3º da Lei n. 8.248 de 23 de outubro de 1991. (grifos) 

 

O artigo 3º, §1º da Lei 8666/93 positiva o princípio da competitividade. Este princípio 

implementa o princípio da igualdade ao vedar ao administrador público estabelecer regras ou 

condições no ato convocatório do certame que, por serem dispensáveis ou desproporcionais 

acabem por excluir potenciais competidores, comprometendo, restringindo ou frustrando o seu 

caráter competitivo. 

 

É a competição que proporciona a obtenção da proposta mais vantajosa pela Administração. 

E para que esse objetivo seja alcançado, é indispensável oportunizar o acesso à competição do 

maior número possível de licitantes competidores. 

 

Tamanha é a preocupação do legislador em garantir a competitividade dos procedimentos 

licitatórios que tipificou como crime a referida conduta no artigo 90 da lei 8666/93 quando, 

evidentemente, praticada com dolo especial. 

 

Portanto, o administrador público responsável pelo edital ora impugnado, deverá retificá-lo, 

no exercício de seu poder-dever, fazendo-se excluir as exigências técnicas impugnadas no item II do 

presente, eis que frustram o caráter competitivo do certame. 
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III – DO PEDIDO 

A Fresenius pretende, através do pedido de impugnação, que seja realizado o saneamento 

da omissão apontada no edital, ampliando assim o leque de empresas participantes e a lisura no 

processo licitatório. 

Certos de vossa compreensão e presteza, ficamos no aguardo de um breve retorno para que 

possamos formular nossa proposta da melhor maneira possível. 

 

Nesses termos, pede e aguarda deferimento. 

 

Rio de Janeiro, 28 de setembro de 2021 
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

INSTITUTO DE GESTÃO ESTRATÉGICA DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL

Gerência Geral de Logística de Serviços

Gerência de Engenharia Clínica

Despacho - IGESDF/UCAD/SUCAD/GGLOG/GEENG Brasília-DF, 30 de setembro de 2021.

Ao Núcleo de Compras Diversas,

 

Trata-se de processo de Seleção de Fornecedores, na modalidade Mercado Digital nº
147/2020, que tem por objeto o Registro de Preços para Aquisição de Equipamentos de
Hemodiálise com garan,a técnica, do Ins5tuto de Gestão Estratégica de Saúde do Distrito Federal -
IGESDF.

Em atenção ao Memorando 1740 (70955395), segue parecer dessa Gerência:

 

1. FRESENIUS (70955208)

A empresa Fresenius afirma:

"Em relação ao item 8.1.3., “h”, no qual exige a comprovação de
fornecimento de no mínimo 31 (trinta e uma) máquinas de hemodiálise a
outros hospitais, públicos ou par5culares, gostaríamos de confirmar se
seria aceito somatório de atestados para compor o referido quantitativo?

Nesse contexto, vale ressaltar que o TCU decidiu em sede do Acórdão n.º
1865/2012-Plenário:

“4. É indevida a proibição de somatório de atestados, para efeito
de comprovação de qualificação técnico-operacional, quando a
ap5dão da licitante puder ser sa5sfatoriamente demonstrada por
mais de um atestado” TCU - Acórdão n.º 1865/2012-Plenário.

Portanto, obje5vando o cumprimento dos princípio da legalidade e a
ampliação de empresas par5cipantes, solicitamos que seja aceito o
somatório de atestados para fins de comprovação técnica."

 

GEENG:

Essa Gerência confirma que serão aceitos somatórios de atestados para compor o
referido quantitativo, não havendo nenhuma omissão conforme alega a empresa Fresenius. 

 

Mariel Cadena da Matta

Gerente de Engenharia Clínica

 

Conforme análise, encaminho para prosseguimento: 

Raphael Gama de Rezende

Gerente Geral de Logística de Serviços
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Atenciosamente, 

Documento assinado eletronicamente por MARIEL CADENA DA MATTA - Matr. 0000865-5,
Gerente de Engenharia Clínica, em 30/09/2021, às 10:16, conforme art. 6º do Decreto n°
36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 71060128 código CRC= F35DB4E1.

"Bras íl ia  - Patrimônio Cul tura l  da  Humanidade"

SMHS - Área  Especia l  - Quadra  101 - Bras íl ia  - DF - Ba i rro asa  sul  - CEP 70335900 - DF

35508900

04016-00031664/2019-11 Doc. SEI/GDF 71060128
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